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RESUMO: O mapeamento da declividade compartimentado em classes proporciona ferramenta de
considerável confiabilidade, necessitando ser ponderado localmente.
A análise territorial e o planejamento possuem importante sustentação no estudo da bacia
hidrográfica, que condiciona a organização dos processos pedogeomorfológicos. No nível municipal,
consideram a escala de sub-bacias.
Diversos autores trataram metodologias de morfometria avaliando declividades como fator
associado aos processos de alteração das superfícies. A presente pesquisa analisa propostas de
Marques (1971), Lepsch et al. (1991), Embrapa (1999), Ross (1990) e Granell-Pérez (2001).
Em trabalhos técnicos de planejamento municipal com elaboração de Planos Diretores, Gass e
Montardo (2007) trabalharam com definição de classes de declividade como um dos fatores
representativos para análise do meio físico. Neste sentido, os intervalos de declividade levam em
conta limitações impostas pela Legislação (Parcelamento do Solo Urbano e Código Florestal), bem
como recomendações de segurança quanto à influência da morfometria do relevo na intensidade
erosiva. Considera-se o sentido de minorar o grau de energia do escoamento das águas pluviais e a
suscetibilidade aos processos erosivos, configurando parâmetros de avaliação das possibilidades
de urbanização, das características do sistema viário, do tipo de manejo agrícola, etc. Estes limites
foram estabelecidos após apreciação das propostas de IBGE (1986), Granell-Pérez (2001) e Bitar
(1995).
A análise efetivada permite concluir que abordagens sistêmicas de mapeamento e compreensão do
meio natural em SGIs é básica ao planejamento dos usos socioeconômicos.
Como o relevo é expressão física das condições de equilíbrio dinâmico dos processos geológicos
somados os implantados pelas sociedades, as paisagens atuais resultam dos processos físicos,
químicos, biológicos e antrópicos ao longo dos quase cinco bilhões de anos da Terra, havendo nos
últimos tempos maior influência de processos geodinâmicos do que costumam considerar os órgãos
de planejamento.
Ao se desconsiderarem os princípios impostos pela natureza, diversos eventos desastrosos
aconteceram nos últimos anos, com perdas de vidas e patrimônios privados e públicos
desnecessariamente, tendo um preço muito elevado face ao estágio de conhecimento tecnológico
disponível hoje no Brasil.
Ainda está em construção uma cultura de planejamento que considere a evolução dos processos
geodinâmicos, especialmente com exigência de licenciamento ambiental aos variados
empreendimentos, pelos poderes públicos e órgãos financeiros.
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